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Questões de 
Direito Constitucional

Concurso indicado: Superior Tribunal de Justiça

Organizadora: Cespe

Cargos: Analista Judiciário e Técnico Judiciário

 Questões do concurso STJ 2012!

1. Acerca dos princípios fundamentais consubstanciados na Constituição Federal de 1988 (CF), julgue o 
item abaixo.

- A não intervenção, um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, expressa, assim como ou-
tros fundamentos, o poder supremo e independente do país.

2. Julgue os próximos itens, a respeito dos direitos e das garantias fundamentais.

- De acordo com a CF, é admitida, mediante ordem judicial, a violação das comunicações telefônicas, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer, para fins de investigação criminal, instrução processual penal 
ou em processos político-administrativos.

- O estabelecimento de regras distintas para homens e mulheres, quando necessárias para atenuar des-
níveis, é compatível com o princípio constitucional da isonomia e poderá ocorrer tanto na CF quanto na 
legislação infraconstitucional.

3. Com base nas regras inerentes à organização do Estado brasileiro, julgue os itens que se seguem.

- O estado-membro que editar lei proibindo a cobrança de tarifa de assinatura básica nos serviços de 
telefonia fixa e móvel agirá nos limites de sua competência, pois a CF atribuiu à União e aos estados a 
competência para legislar concorrentemente sobre telecomunicações.

- Lei estadual que reservar espaço para o tráfego de motocicletas em vias públicas de grande circulação 
será constitucional, por tratar de tema inserido no âmbito da competência legislativa dos estados-mem-
bros.

4. Em relação ao Poder Judiciário, julgue os itens subsecutivos.

- O crime de responsabilidade praticado por desembargador do tribunal de justiça de determinado esta-
do-membro deve ser processado e julgado originariamente perante o STJ.
- O Conselho da Justiça Federal, que funciona junto ao STJ, tem competência para exercer a supervisão 
administrativa e orçamentária da justiça federal tanto de primeiro quanto de segundo grau de jurisdição.
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- Compete privativamente ao STF processar e julgar, originariamente, nas infrações penais comuns, o 
presidente da República, o vice-presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios ministros, 
o procurador-geral da República e o advogado-geral da União.

5. A respeito do Poder Judiciário, julgue os itens a seguir.

- Pertence ao STJ a competência para examinar ato de juízo estrangeiro que implique constrição no ter-
ritório brasileiro.

- Entre as competências do STJ, inclui-se a de processar e julgar atos do presidente do Superior Tribunal 
de Justiça Desportiva.

- Compete ao STF a solução de conflitos de atribuições existentes entre o Ministério Público Federal e o 
Ministério Público Estadual.

6. Julgue os itens seguintes, relativos à organização do Estado federal brasileiro.

- A existência de lei municipal que legisle sobre trânsito e que imponha sanção mais gravosa que a pre-
vista no Código de Trânsito Brasileiro é incompatível com a Constituição Federal de 1988 (CF).

- A constituição de um estado pode estabelecer norma que condicione a reforma de seu texto à aprovação 
do projeto de reforma por quatro quintos da totalidade dos membros integrantes da assembleia legislativa.

- Compete aos municípios a criação, a organização e a supressão de distritos. Nesses três casos, devem 
ser observadas as orientações constantes em lei do município correspondente.

7. Com base na CF, julgue o próximo item, referentes à ordem econômica e social brasileira.

- Os eclesiásticos estão isentos de prestar o serviço militar obrigatório em tempo de paz.

8. Com relação aos direitos e aos partidos políticos, julgue o item subsecutivo.

- O alistamento eleitoral é obrigatório para os maiores de dezesseis e os menores de sessenta anos de 
idade.

9. Considerando a disciplina legal sobre a administração indireta, julgue o item a seguir.

- As causas em que as autarquias federais forem interessadas, na condição de autoras, rés, assistentes 
ou oponentes, serão processadas e julgadas na justiça federal.

Gabaritos

1. Errado 2. Errado/Certo 3. Errado/Errado 4. Certo/Certo/Certo
5. Certo/Errado/Certo 6. Certo/Errado/Errado 7. Certo 8. Errado
9. Certo
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    Questões de concursos diversos, organizados pelo Cespe no período de 
2013 a 2015.
	
Tópico 1 - Constituição

10. (TRF 1ª Região - 2015)

A respeito da ordem constitucional brasileira, assinale a opção correta.

a) Não se considera o município entidade federativa, embora se reconheça que ele dispõe de capacidade 
de auto-organização, autogoverno e autoadministração. 
b) As formas de Estado e de governo adotadas na CF são consideradas, devido a previsão expressa, 
cláusulas pétreas.
c) Quanto ao modo de elaboração, a CF é uma Constituição dogmática, na medida em que se apresenta 
como produto escrito e sistematizado por um órgão constituinte, a partir de valores predominantes em 
determinado momento histórico.
d) A matéria constante de proposta de emenda constitucional rejeitada ou havida por prejudicada não 
pode ser novamente apresentada na mesma legislatura.
e) As normas presentes no ato das disposições constitucionais transitórias, pelo seu caráter temporário, 
são dispositivos hierarquicamente inferiores às normas constantes do corpo principal da CF.

11. (FUB - 2015)

Com relação às constituições em seus sentidos formal e material, julgue o item a seguir. 

- Em sentido material, apenas as normas que possuam conteúdo materialmente constitucional são consi-
deradas normas constitucionais.

12. (DPU - 2015)

Com referência ao conceito de Constituição, julgue o item abaixo.

- Embora o termo Constituição seja utilizado desde a Antiguidade, as condições sociais, políticas e his-
tóricas que tornaram possível a universalização, durante os séculos XIX e XX, da ideia de supremacia 
constitucional surgiram somente a partir do século XVIII. 

13. (TJ/SE - 2014)

Acerca dos direitos fundamentais e do conceito e da classificação das constituições, julgue o item a seguir.

- Diferentemente das constituições sintéticas, as quais se limitam às regras básicas constitucionais, as 
constituições semânticas extrapolam o essencial para constitucionalizar variadas matérias adicionais e 
estabelecer, de forma dirigente, objetivos a serem atingidos pelo legislador ordinário.

14. (TC/DF - 2014)

A respeito das classificações das constituições e dos princípios fundamentais previstos na CF, julgue o 
item a seguir.

A constituição material, escrita e rígida, como a CF, consiste em um documento escrito formado por 
normas substancialmente constitucionais que só podem ser alteradas por meio de processo legislativo 
especial e mais dificultoso.
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15. (IRB - 2014)

No que diz respeito à classificação das constituições, ao controle de constitucionalidade e ao processo 
legislativo, julgue (C ou E) o item subsecutivo.

- Considerando que as constituições classificam-se quanto à origem em históricas ou dogmáticas, deve-
-se considerar a Constituição Federal de 1988 (CF) uma constituição histórica, uma vez que surgiu no 
bojo de um processo de reconquista democrática e de retomada dos ideais da Constituição de 1946.

16. (Suframa - 2014)

Acerca da classificação das constituições e dos princípios fundamentais, julgue o item a seguir, conside-
rando que a CF corresponde à Constituição Federal de 1988. 

- Quanto à estabilidade, a CF pode ser classificada como rígida, já que o processo de alteração das nor-
mas constitucionais é mais dificultoso que o procedimento ordinário de criação das leis. As constituições 
flexíveis, por outro lado, podem ser modificadas por meio dos mesmos procedimentos de elaboração das 
demais leis, o que afeta seu caráter de superioridade hierárquica no ordenamento jurídico.

17. (Polícia Federal - 2014)

No que concerne ao conceito de Constituição, julgue o item abaixo.

- Constituição, em sua acepção formal, corresponde ao documento solene que disciplina as normas supe-
riores elaboradas por um processo constituinte específico, sendo as normas integrantes da Constituição 
Federal de 1988 (CF) caracterizadas como formalmente e materialmente constitucionais.

18. (MDIC - 2014)

Com referência à CF, aos direitos e garantias fundamentais, à organização político-administrativa, à ad-
ministração pública e ao Poder Judiciário, julgue o item subsecutivo.

- A CF é classificada como escrita, promulgada, analítica, formal e semirrígida. 

19. (TCE/PB - 2014)

Acerca de constituição, poder constituinte e princípios fundamentais, assinale a opção correta com base 
na jurisprudência do STF.

a) A norma que prevê a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos que tenham mais de sessenta 
e cinco anos de idade possui eficácia plena e aplicabilidade imediata.
b) Caso uma lei anterior à CF seja com ela incompatível, poderá ser recepcionada pela nova ordem, des-
de que, na época em que ela foi editada, fosse compatível com a Constituição então vigente.
c) A vedação à emenda da CF durante os estados de defesa e de sítio constitui uma limitação temporal 
ao poder constituinte derivado reformador.
d) A República Federativa do Brasil constitui-se em estado democrático de direito e tem como fundamen-
tos a soberania, a cidadania e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.
e) As constituições promulgadas são aquelas impostas pelo agente revolucionário, sem a participação do povo.
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20. (Funasa - 2013)

No que diz respeito aos direitos e garantias fundamentais, julgue o item seguinte, com base no que dispõe 
a Constituição Federal de 1988 (CF). 
- Embora possua um núcleo imutável, também chamado de cláusulas pétreas, a CF é classificada como 
semirrígida, dada a possibilidade de alteração de seu texto por meio de emenda.

21. (STF - 2013)

Acerca das disposições constitucionais pertinentes ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), julgue o item a seguir.

- Quanto ao modo de elaboração, a vigente CF é uma Constituição histórica, pois configura a retomada 
de valores e preceitos constantes das Constituições democráticas de 1934 e 1946.

22. (TJ/RN - 2013)

Com relação ao conceito, à classificação e ao conteúdo das constituições e às disposições transitórias 
da CF, assinale a opção correta.

a) Fruto do neoconstitucionalismo, a constitucionalização do direito consiste na irradiação dos valores 
abrigados nos princípios e regras da constituição para todo o ordenamento jurídico, notadamente por via 
da jurisdição constitucional, em seus diferentes níveis.
b) As normas constitucionais, caracterizadas por especificidades no que se refere aos meios de tutela e 
às sanções jurídicas, denominam-se normas perfeitas, já que, em caso de violação, há sanção jurídica 
suficiente para repor sua força normativa.
c) As disposições transitórias da CF preveem a possibilidade de concessão de anistia aos que, no período 
da ditadura militar, foram atingidos, em decorrência de motivação de caráter político ou discricionário, por 
atos de exceção, institucionais ou complementares.
d) Define-se constituição, no sentido jurídico, como decisão política fundamental.
e) Adotando-se o critério da observância realista das normas constitucionais por governantes e governa-
dos, as constituições normativas são definidas como aquelas que logram ser lealmente cumpridas por 
todos os interessados, limitando, efetivamente, o poder, e as constituições semânticas como aquelas 
formalmente válidas, mas que contêm preceitos ainda não ativados na prática real.

23. (Ancine - 2013)

No que se refere à classificação da Constituição de 1988, julgue o item abaixo.

- A Assembleia Nacional Constituinte de 1987/1988 foi convocada por meio de emenda apresentada à 
Constituição de 1969 pelo então presidente da República, José Sarney, razão pela qual a atual Constitui-
ção é classificada, quanto à origem, em outorgada.

24. (FUB - 2015)

Julgue os itens a seguir, a respeito da Constituição Federal de 1988 (CF) e dos fundamentos da República 
Federativa do Brasil. 

- O pluralismo político, fundamento da República Federativa do Brasil, é pautado pela tolerância a ideo-
logias diversas, o que exclui discursos de ódio, não amparados pela liberdade de manifestação do pen-
samento.
- A livre iniciativa, fundamento da República Federativa do Brasil, possui valor social que transcende o 
interesse do empreendedor, merecendo proteção constitucional apenas quando respeitar e ajudar a de-
senvolver o trabalho humano. Por isso, não se coaduna com a CF empreitada que deixe de assegurar os 
direitos sociais dos trabalhadores.
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25. (FUB - 2015)

Com base nas disposições da Constituição Federal de 1988 (CF), julgue o item seguinte.

- O regime político adotado na CF caracteriza a República Federativa do Brasil como um estado demo-
crático de direito em que se conjuga o princípio representativo com a participação direta do povo por meio 
do voto, do plebiscito, do referendo e da iniciativa popular.

26. (Antaq - 2014)

Julgue o item a seguir, com relação aos princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 e à 
aplicabilidade de suas normas. 

- A concessão de asilo político é princípio norteador das relações internacionais brasileiras, conforme 
expressa disposição do texto constitucional.

27. (TJ/SE - 2014)

Julgue os itens a seguir, a respeito da teoria dos direitos fundamentais e dos princípios fundamentais na 
Constituição Federal de 1988 (CF). 

- A dignidade da pessoa humana, princípio fundamental da República Federativa do Brasil, promove o 
direito à vida digna em sociedade, em prol do bem comum, fazendo prevalecer o interesse coletivo em 
detrimento do direito individual.

- O pluralismo político traduz a liberdade de convicção filosófica e política, assegurando aos indivíduos, 
além do engajamento pluripartidário, o direito de manifestação de forma apartidária.

28. (TJ/CE - 2014)

Acerca de princípios fundamentais, direitos e garantias fundamentais e aplicabilidade das normas consti-
tucionais, assinale a opção correta. Nesse sentido, considere que a sigla CF, sempre que empregada, se 
refere à Constituição Federal de 1988.

a) Segundo a CF, a casa é asilo inviolável do indivíduo, razão por que ninguém, independentemente da 
circunstância, poderá nela ingressar sem o consentimento do morador.
b) O princípio constitucional do direito de acesso à informação veda o sigilo da fonte, ainda que se ale-
guem motivos profissionais.
c) O repúdio à prática do racismo configura um dos princípios que norteia a República Federativa do Bra-
sil em suas relações internacionais. Essa prática constitui crime inafiançável e imprescritível, e o referido 
princípio é considerado norma constitucional de eficácia contida.
d) As normas programáticas, que veiculam princípios a serem cumpridos pelo Estado, podem ser exem-
plificadas, entre outras, pela previsão constitucional de proteção ao mercado de trabalho da mulher me-
diante incentivos específicos.
e) Os fundamentos da República Federativa do Brasil incluem, entre outros, a dignidade da pessoa hu-
mana, o pluralismo político e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.

29. (TC/DF - 2014)

A respeito das classificações das constituições e dos princípios fundamentais previstos na CF, julgue os 
item a seguir. 

- Ao implementar ações que visem reduzir as desigualdades sociais e regionais e garantir o desenvolvi-
mento nacional, os governos põem em prática objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.
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30. (TJ/CE - 2014)

Acerca de princípios fundamentais, direitos e garantias fundamentais e aplicabilidade das normas consti-
tucionais, assinale a opção correta. Nesse sentido, considere que a sigla CF, sempre que empregada, se 
refere à Constituição Federal de 1988.

a) O princípio constitucional do direito de acesso à informação veda o sigilo da fonte, ainda que se ale-
guem motivos profissionais.
b) O repúdio à prática do racismo configura um dos princípios que norteia a República Federativa do Bra-
sil em suas relações internacionais. Essa prática constitui crime inafiançável e imprescritível, e o referido 
princípio é considerado norma constitucional de eficácia contida.
c) As normas programáticas, que veiculam princípios a serem cumpridos pelo Estado, podem ser exem-
plificadas, entre outras, pela previsão constitucional de proteção ao mercado de trabalho da mulher me-
diante incentivos específicos.
d) Os fundamentos da República Federativa do Brasil incluem, entre outros, a dignidade da pessoa hu-
mana, o pluralismo político e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.
e) Segundo a CF, a casa é asilo inviolável do indivíduo, razão por que ninguém, independentemente da 
circunstância, poderá nela ingressar sem o consentimento do morador.

31. (Câmara dos Deputados - 2014)

A respeito de princípios fundamentais e de direitos e garantias fundamentais, julgue o próximo item. 

- A democracia brasileira é indireta, ou representativa, haja vista que o poder popular se expressa por 
meio de representantes eleitos, que recebem mandato para a elaboração das leis e a fiscalização dos 
atos estatais.

32. (Câmara dos Deputados - 2014)

Acerca dos direitos e garantias fundamentais e dos princípios constitucionais, julgue o item subsequente.

- A República Federativa do Brasil, constituída como Estado democrático de direito, visa garantir o pleno 
exercício dos direitos e garantias fundamentais, incluindo-se, entre seus fundamentos, a cidadania e a 
dignidade da pessoa humana.

33. (Cade - 2014)

Com base nos princípios da Constituição Federal de 1988 (CF), julgue o item abaixo.

- Os valores sociais da livre iniciativa e a livre iniciativa são princípios da República Federativa do Brasil; 
o primeiro é um fundamento, e o segundo, um princípio geral da atividade econômica.

34. (Suframa - 2014)

Acerca da classificação das constituições e dos princípios fundamentais, julgue o item a seguir, conside-
rando que a CF corresponde à Constituição Federal de 1988.

- A CF propugna, de forma específica, a integração econômica, política, social e cultural do Brasil com os 
povos da América Latina.
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35. (Polícia Federal - 2014)

No que se refere aos princípios fundamentais e à organização do Estado brasileiro, julgue os próximos itens.

- A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos estados, municípios e Distrito 
Federal (DF), adota a federação como forma de Estado.

- O estabelecimento pela CF de que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de represen-
tantes eleitos ou diretamente, nos seus termos, evidencia a adoção da democracia semidireta ou partici-
pativa.

36. (Ibama - 2013)

No que se refere aos princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 (CF), julgue o item seguinte.

- De acordo com o princípio federativo, os interesses dos entes federados não podem ser sobrepostos 
aos interesses da Federação, visto que o federalismo é baseado na relação de hierarquia entre o poder 
central, representado pela União, e as entidades que formam a Federação, representadas pelos estados 
e municípios.

37. (STF - 2013)

Acerca das disposições constitucionais pertinentes ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), julgue o item 
a seguir.

- Embora os valores da livre iniciativa não estejam incluídos entre os princípios fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, a CF reserva à livre concorrência a qualidade de regra programática sobre a qual 
se assentam as ordens econômica e social.

38. (TRT 17ª - 2013)

Julgue os itens que se seguem, a respeito dos princípios fundamentais. 

- Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa constituem fundamentos da República Federativa do 
Brasil.

- A Constituição Federal de 1988 (CF) não prevê expressamente o princípio da concessão de asilo político.

39. (STF - 2013)

Acerca das disposições constitucionais pertinentes ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), julgue o item 
a seguir.

- Embora os valores da livre iniciativa não estejam incluídos entre os princípios fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, a CF reserva à livre concorrência a qualidade de regra programática sobre a qual 
se assentam as ordens econômica e social.

40. (TRT 8ª Região - 2013)

Considerando os princípios fundamentais, os direitos e garantias fundamentais e, em especial, o caput do 
art. 1. o da CF: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municí-
pios e do DF, constitui- se em Estado Democrático de Direito (...)”, bem como o parágrafo único do mesmo 
dispositivo, que estabelece que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”, assinale a opção correta. 
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a) São instrumentos da democracia direta o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular de emendas 
constitucionais, leis ordinárias e leis complementares.
b) República é o sistema de governo adotado pelo Brasil.
c) O Estado brasileiro adotou a democracia como forma de governo.
d) A forma federativa de Estado, adotada pelo Brasil, fica clara quando o constituinte estabelece a união 
indissolúvel de estados, municípios e do DF, todos dotados de autonomia político- administrativa.
e) Ao estabelecer que “Todo o poder emana do povo”, o constituinte reconheceu o regime democrático 
de governo.

Gabaritos

10. c 11. Certo 12. Certo 13. Errado 14. Errado
15. Errado 16. Certo 17. Errado 18. Errado 19. a
20. Errado 21. Errado 22. a 23. Errado 24. Certo/Certo
25. Certo 26. Certo 27. Errado/Certo 28. d 29. Certo
30. d 31. Errado 32. Certo 33. Certo 34. Certo
35. Certo/Certo 36. Errado 37. Errado 38. Certo/Errado 39. Errado
40. d

 

Tópico 2 - Direitos e garantias fundamentais

41. (TRF 5ª Região - 2015)

Com relação aos direitos e garantias fundamentais, assinale a opção correta conforme o entendimento 
do STF.

a) Viola as garantias do livre exercício do trabalho, ofício ou profissão a exigência, pela fazenda pública, 
de prestação de fiança para a impressão de notas fiscais de contribuintes em débito com o fisco.
b) A proibição de liberdade provisória nos processos por crimes hediondos veda o relaxamento da prisão 
processual por excesso de prazo.
c) O direito a ampla defesa não engloba o acesso aos documentos em procedimento investigatório reali-
zado por órgão com competência de polícia judiciária.
d) Deve ser resguardado o nome do servidor público na publicitação dos dados referentes a sua remune-
ração, porquanto tal divulgação viola a proteção constitucional à intimidade
e) No âmbito processual criminal, a garantia do juízo natural impede a redistribuição de processos na 
hipótese de criação de varas especializadas em razão da matéria.

42. (TRE-GO - 2015)

Julgue o item que se segue, no que concerne aos direitos e garantias fundamentais e à aplicabilidade das 
normas constitucionais. 

- Ninguém será privado de direitos por motivo de convicção política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. Essa norma 
constitucional, que trata da escusa de consciência, tem eficácia contida, podendo o legislador ordinário 
restringir tal garantia.
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43. (DPU - 2015)

No tocante aos direitos e garantias fundamentais, julgue o  próximo  item.

- O direito à liberdade de expressão representa um dos fundamentos do Estado democrático de direito e 
não pode ser restringido por meio de censura estatal, salvo a praticada em sede jurisdicional.

44. (TJ/DF - 2014)

Acerca do direito de propriedade, assinale a opção correta.

a) No caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá utilizar-se de propriedade parti-
cular, assegurada ao proprietário indenização ulterior.
b) A penhora de bem de família pertencente ao fiador de contrato de locação inadimplido viola o direito de 
propriedade e o direito de moradia estabelecidos na CF.
c) Ao estabelecer que a propriedade deve atender à sua função social, a CF legitima a imposição de 
quaisquer restrições, previstas em lei, ao direito do particular em prol do interesse público. 
d) Só a perda da propriedade no final da ação de desapropriação — e não a imissão provisória na posse 
do imóvel — está compreendida na garantia da justa e prévia indenização.
e) Nos casos de desapropriação de imóvel rural, não cabe pagamento de indenização pelas matas que 
integrem cobertura vegetal sujeita a preservação permanente.

45. (TJ/SE - 2014)

Com base no disposto na CF, assinale opção correta.

a) Ainda que assegure a liberdade de crença religiosa, a CF prevê que o ensino religioso é disciplina de 
matrícula obrigatória nas escolas públicas de ensino fundamental.
b) Cabe exclusivamente ao presidente da República editar medidas provisórias, de modo que é mani-
festamente inconstitucional a previsão, em constituição estadual, de edição de medida provisória por 
governador.
c) A aquisição de personalidade jurídica por partido político ocorre no momento do registro de seus esta-
tutos no Tribunal Superior Eleitoral.
d) Os municípios estão autorizados a criar guardas municipais para a realização de policiamento osten-
sivo nos termos da lei local.
e) Ofenderá a CF a decisão do plenário da Câmara dos Deputados que, com base no princípio majoritário, 
rejeitar a criação de comissão parlamentar de inquérito para apurar fato certo e determinado, objeto de 
requerimento de um terço dos membros da referida casa legislativa.

46. (TJ/CE - 2014)

No que diz respeito aos direitos e deveres individuais e coletivos, assinale a opção correta.

a) É assegurado o direito à indenização por dano moral no caso de violação da intimidade.
b) É vedada a prestação de assistência religiosa nas entidades militares de internação coletiva.
c) É livre a manifestação do pensamento, contudo, em passeatas o anonimato é permitido.
d) Tolera-se a tortura realizada por policial a fim de se evitar perecimento de direitos alheios.
e) Ninguém será privado de direitos por motivo de convicção filosófica, mesmo invocando-a para eximir-
-se de obrigação legal a todos imposta.
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47. (TJ/CE - 2014)

No que diz respeito aos direitos e deveres individuais e coletivos, assinale a opção correta.

a) Tolera-se a tortura realizada por policial a fim de se evitar perecimento de direitos alheios.
b) Ninguém será privado de direitos por motivo de convicção filosófica, mesmo invocando-a para eximir-
-se de obrigação legal a todos imposta.
c) É assegurado o direito à indenização por dano moral no caso de violação da intimidade.
d) É vedada a prestação de assistência religiosa nas entidades militares de internação coletiva.
e) É livre a manifestação do pensamento, contudo, em passeatas o anonimato é permitido.

48. (TC/DF - 2014)

Com base nas normas constitucionais relativas aos direitos e garantias fundamentais e na jurisprudên-
cia do STF acerca dessa matéria, julgue os próximos itens.

- É livre o exercício das profissões, podendo a lei exigir inscrição em conselho de fiscalização profissional 
apenas quando houver potencial lesivo na atividade, o que não ocorre com a profissão de músico, por 
exemplo.

- Embora a casa seja asilo inviolável do indivíduo, em caso de flagrante delito, é permitido nela entrar, du-
rante o dia ou à noite, ainda que não haja consentimento do morador ou determinação judicial para tanto.

49. (TC/DF - 2014)

A respeito dos direitos e garantias fundamentais e dos direitos sociais, assinale a opção correta de acordo 
com a jurisprudência do STF.

a) Lei que trata da realização de pesquisas com células-tronco embrionárias viola o direito à vida e, assim, 
a ordem constitucional vigente.
b) A instituição, pelos estados, de piso salarial regional para o trabalhador viola norma da CF.
c) A utilização de critérios distintos para a promoção de integrantes do sexo feminino e do masculino de 
corpo militar viola o princípio constitucional da isonomia.
d) A exigência legal de depósito prévio do valor correspondente à multa administrativa, como condição de 
admissibilidade de recurso administrativo, é considerada inconstitucional.
e) O foro por prerrogativa de função, mesmo quando estabelecido exclusivamente por constituição esta-
dual, prevalece sobre a competência do tribunal do júri, prevista na CF.

50. (Câmara dos Deputados - 2014)

Com relação aos princípios fundamentais e aos direitos e garantias fundamentais, julgue o item a seguir. 
Nesse sentido, considere que a sigla CF, sempre que empregada, se refere à Constituição Federal de 
1988.

- Os direitos e garantias individuais previstos na CF têm caráter absoluto.

51. (Câmara dos Deputados - 2014)

Acerca dos direitos e garantias fundamentais e dos princípios constitucionais, julgue os itens subsequen-
tes.

- Segundo a jurisprudência do STF, é necessária autorização judicial prévia para o repasse de informa-
ções sobre movimentações bancárias de um cidadão à administração tributária.
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52. (Câmara dos Deputados - 2014)

Julgue o  item   seguinte , relativo   aos direitos e garantias  fundamentais.

- Se o poder público tiver a intenção de condicionar o exercício de determinada profissão a certas exi-
gências, e se tais exigências forem estabelecidas mediante lei formal, elas serão constitucionais, pois o 
Estado tem discricionariedade para eleger as restrições que entenda cabíveis para todos os ofícios ou 
profissões, desde que o faça por lei federal.

53. (Câmara dos Deputados - 2014)

À luz dos princípios fundamentais de direito constitucional positivo brasileiro, julgue o  item  a seguir.

- Interceptações telefônicas – comumente chamadas de grampos – e gravações ambientais realizadas 
por autoridade policial, sem autorização judicial, ainda que em situações emergenciais, constituem vio-
lações aos princípios estruturantes do estado democrático de direito e da dignidade da pessoa humana.

54. (Câmara dos Deputados - 2014)

Julgue o  item  seguinte , relativo aos direitos e garantias fundamentais. 

- Se o poder público tiver a intenção de condicionar o exercício de determinada profissão a certas exi-
gências, e se tais exigências forem estabelecidas mediante lei formal, elas serão constitucionais, pois o 
Estado tem discricionariedade para eleger as restrições que entenda cabíveis para todos os ofícios ou 
profissões, desde que o faça por lei federal.

55. (Instituto Rio Branco - 2014)

Considerando os princípios, direitos e garantias fundamentais previstos na CF e a responsabilidade civil 
do Estado, julgue (C ou E) o item subsequente.

- O catálogo de direitos fundamentais na CF inclui, além dos direitos e garantias expressos em seu tex-
to, outros que decorrem do regime e dos princípios por ela adotados, ou de tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte.

56. (MPE/AC - 2014)

Acerca dos direitos individuais, assinale a opção correta.

a) A condenação, em âmbito civil, de cidadão italiano residente no Brasil por período superior a quinze 
anos ininterruptos impede a aquisição da nacionalidade brasileira.
b) Constitui violação do direito à intimidade e à proibição constitucional de obtenção de provas por meio 
ilícito a gravação ambiental realizada por um dos interlocutores sem o conhecimento do outro, ainda 
que a gravação seja feita para fins de legítima defesa no caso de prática de crime.
c) Segundo atual jurisprudência do STF, os tratados internacionais de direitos humanos possuem sta-
tus constitucional, sendo possível, portanto, o controle judicial de constitucionalidade a partir de norma 
parâmetro prevista na Convenção Americana de Direitos Humanos, tratado ratificado pelo Brasil
d) A norma constitucional segundo a qual a prática de tortura é considerada crime inafiançável e insus-
cetível de graça ou anistia é de eficácia limitada, sendo necessária a atuação legislativa dos estados da 
Federação para que produza efeitos. 
e) Autoridade detentora de foro por prerrogativa de função estabelecido exclusivamente na constituição 
estadual que praticar crime doloso contra vida deverá ser julgada pelo tribunal do júri.
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57. (Suframa - 2014)

No que concerne aos direitos e garantias fundamentais, julgue o item que se segue. 

- O direito à vida, assim como todos os demais direitos fundamentais, é protegido pela CF de forma não 
absoluta.

58. (TRE-GO - 2015)

Quanto ao conceito de Constituição e aos direitos individuais e de nacionalidade, julgue o seguinte item.

- São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira que esteja no 
exterior a serviço do Brasil ou de organização internacional.

59. (FUB - 2015)

Julgue os itens seguintes, com relação aos direitos sociais e políticos.

- As ações afirmativas do Estado na área da educação visam garantir o direito social do cidadão, direito 
fundamental de segunda geração, e assegurar a isonomia material.

- Os direitos sociais impõem deveres ao Estado que assegurem ao cidadão condições mínimas para 
uma vida digna, independentemente da existência de recursos públicos para custeio; assim, autoriza-se 
a livre invasão da atividade administrativa pelo Poder Judiciário para efetivação daqueles direitos, fenô-
meno conhecido como judicialização de políticas públicas.

60. (FUB - 2015)

No que diz respeito a direitos sociais relacionados ao trabalho, julgue o item a seguir.

- Cabe ao sindicato a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria a que repre-
senta, inclusive no que diz respeito a questões administrativas.

Gabaritos

41. a 42. Certo 43. Errado 44. d 45. e
46. a 47. c 48. Certo/Certo 49. d 50. Errado
51. Certo 52. Errado 53. Certo 54. Errado 55. Certo
56. e 57. Certo 58. Errado 59. Certo/Errado 60. Certo
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Tópico 3 - Organização político-administrativa

61. (TRF 1ª Região - 2015)

Com base no disposto na CF a respeito da competência dos estados-membros e dos municípios e do 
procedimento de intervenção federal e estadual, assinale a opção correta.

a) Cabe, em todos os casos, ao presidente da República a iniciativa de decretação de intervenção federal 
nos estados e no DF, competindo-lhe, ainda, formalizá-la mediante decreto.
b) A intervenção nos municípios cabe somente aos estados-membros, salvo em municípios localizados 
nos territórios federais, caso em que a concretização da intervenção compete ao Senado Federal.
c) A fiscalização do município compete à assembleia legislativa do respectivo estado, mediante controle 
externo, com o auxílio dos tribunais de contas dos estados ou do município ou dos conselhos ou tribunais 
de contas dos municípios, onde houver.
d) O poder de instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por 
agrupamentos de municípios limítrofes, é dos estados, que devem editar lei complementar para fazê-lo.
e) É dos estados a competência para instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habita-
ção, saneamento básico e transportes urbanos.

62. (TRF 5ª Região - 2015)

Haja vista que, em situações excepcionais textualmente previstas na CF, cabe à União preservar a integri-
dade política, jurídica e física da Federação por meio da intervenção federal, da mesma forma que cabe 
a estado-membro intervir em município nos casos previstos na CF, assinale a opção correta de acordo 
com essas regras.

a) Caberá recurso extraordinário contra acórdão de tribunal de justiça que defira pedido de intervenção 
estadual em município.
b) A intervenção federal para pôr termo a grave comprometimento da ordem pública independe de provi-
mento do Poder Judiciário
c) A representação interventiva só é cabível contra atos normativos gerais e abstratos que firam princípios 
constitucionais sensíveis, excluindo-se de sua apreciação os atos concretos.
d) Em razão da excepcionalidade da intervenção federal, não se revela possível a concessão de medida 
cautelar em processo de representação interventiva submetido ao crivo do STF
e) A intervenção federal por descumprimento de ordem ou decisão judiciária da justiça do trabalho, por se 
fundar em direito infraconstitucional, deve ser requisitada pelo STJ.

63. (TJ/DF- 2014)

No que se refere à organização político-administrativa do Estado brasileiro, assinale a opção correta.

a) Embora acumule competências legislativas estaduais e municipais, o DF não acumula fontes de recei-
tas tributárias próprias dos estados com aquelas típicas dos municípios.
b) A Mesa da Câmara Legislativa do DF não se equipara às mesas das assembleias legislativas estaduais 
no tocante à legitimação para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade.
c) O DF tem, assim como os municípios, em plenitude, os três poderes orgânicos estatais.
d) De acordo com a CF, o DF equipara-se, no que se refere à intervenção federal, aos municípios.
e) O DF não custeia seu órgão judiciário nem o ministerial público; tampouco as polícias civil e militar e o 
corpo de bombeiros.
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64. (Antaq - 2014)

Acerca da organização político-administrativa e da administração pública, julgue o próximo item.

- Aos estados-membros da Federação compete explorar, diretamente ou mediante autorização, conces-
são ou permissão, os portos marítimos, fluviais e lacustres.

65. (PGE-PI - 2014)

Segundo a jurisprudência do STF, é possível a intervenção estadual em município para assegurar a:

a) observância do regime democrático e do sistema representativo.
b) prestação de contas da administração pública e afastar a prática de atos de corrupção.
c) observância dos direitos da pessoa humana e inibir a prática de atos de improbidade.
d) observância da autonomia municipal e afastar a prática de atos de corrupção.
e) observância da forma republicana e restabelecer o pagamento de débitos previdenciários.

66. (PGE-PI - 2014)

De acordo com previsão constitucional, é possível a delegação, por parte do respectivo titular, de:

a) poderes remanescentes dos estados.
b) competência municipal para assuntos de interesse local.
c) competências privativas do Senado Federal.
d) iniciativa reservada de projetos de lei do Poder Executivo.
e) competência do chefe do Poder Executivo para expedição de decretos autônomos.

67. (TJ/SE - 2014)

A respeito da organização político-administrativa da República Federativa do Brasil, julgue os próximos 
itens.

- O princípio da simetria relativiza a autonomia dos estados, do Distrito Federal e dos municípios ao fixar, 
ainda que de maneira não absoluta, a obrigação, para esses entes, de reprodução do modelo de organi-
zação e de relação entre poderes estabelecidos pela CF em âmbito federal.

- A repartição de competências entre os entes federativos atribui à União competência ampla e, aos esta-
dos, competência residual, motivo por que lei federal é hierarquicamente superior a lei estadual.

68. (TJ/CE - 2014)

Assinale a opção correta no que se refere à organização político- administrativa.

a) São bens dos estados-membros os recursos minerais, inclusive os do subsolo, localizados em seus 
respectivos territórios.
b) Com o advento da CF ficou proibida a criação de novos territórios federais.
c) São bens dos municípios os sítios arqueológicos localizado sem seus territórios.
d) A criação de conselhos de contas municipais depende de autorização legal específica.
e) Segundo a CF, a faixa de até cento e cinquenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terres-
tres, é considerada essencial para a defesa do território nacional.
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69. (TJ/CE - 2014)

Acerca da organização político-administrativa, assinale a opção correta.

a) Compete privativamente à União legislar sobre orçamento.
b) Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente a respeito de comércio 
interestadual.
c) Compete privativamente à União legislar a respeito de direito econômico.
d) Incumbe aos estados explorar os serviços locais de gás canalizado.
e) É competência comum da União e do Distrito Federal exercer a classificação de diversões públicas 
para efeito indicativo.

70. (TC/DF - 2014)

Acerca da organização político-administrativa do Estado Federal brasileiro e da administração pública, 
julgue os seguintes itens.

- A autonomia dos estados-membros caracteriza-se pela sua capacidade de auto-organização, autole-
gislação, autogoverno e autoadministração, ao passo que a soberania da União manifesta-se em todos 
esses elementos e, ainda, no que concerne à personalidade internacional.

Gabaritos

61. d 62. b 63. e 64. Errado 65. a
66. e 67. Certo/Errado 68. e 69. d 70. Errado

Tópico 4 - Administração pública

71. (TJ/DF - 2014)

Em cada uma das opções seguintes, é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a 
ser julgada. Assinale a opção em que a assertiva está correta.

a) Gérson, sem vínculo estatutário prévio com o DF, foi nomeado por Marcelo para exercer cargo em 
comissão no gabinete deste na Secretaria de Justiça do DF, cargo declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração. Nessa situação, Gérson será contribuinte do regime próprio de previdência social do DF.
b) Heraldo, servidor público civil com sessenta anos de idade, preencheu em 1.º/1/2014 os requisitos para 
aposentar-se, tendo optado por permanecer em atividade. Nessa situação, eventual emenda constitu-
cional que, promulgada em 30/12/2014, tenha fixado limite etário mínimo de setenta anos de idade para 
aposentadoria de servidor público civil será aplicável a Heraldo, pois ele possuía à data de sua opção 
apenas expectativa de direito à aposentadoria.
c) Breno, servidor público civil, recebia vencimento de R$ 2.000, acrescidos de R$ 1.000 referentes a gra-
tificação de atividade garantida por lei, e um novo plano de cargos e salários aprovado em lei assegurou a 
ele e à sua categoria o recebimento de subsídio no valor total de R$ 4.000, tendo sido excluída a gratifica-
ção assegurada pela lei anterior. Nessa situação, apesar de a lei posterior ter revogado a gratificação de 
atividade, Breno tem direito ao seu recebimento em razão do instituto constitucional do direito adquirido.
d) Marina foi aposentada do serviço público distrital por invalidez em 2012, em razão de doença grave 
legalmente prevista como incapacitante, com proventos proporcionais ao tempo de serviço. Nessa situa-
ção, o ato administrativo que aposentou Marina viola disposição constitucional expressa.
e) Samuel, servidor público distrital ocupante do cargo de motorista, ingressou com pedido de aposenta-
doria após cinco anos de serviço distrital, sob o argumento de que, anteriormente, trabalhara, também no 
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cargo de motorista, por quinze anos em determinado município, tendo a lei municipal que ampara os ser-
vidores públicos locais atribuído a contagem do tempo de contribuição em dobro para os seus servidores. 
Nessa situação, o pedido de aposentadoria de Samuel deverá ser deferido pelo DF.

72. (TJ/DF - 2014)

Acerca da administração pública, assinale a opção correta à luz do disposto na CF e da jurisprudência 
do STF.

a) Exige-se a edição de lei formal, por cada ente da Federação, para que o nepotismo seja considerado 
ilícito, bem como para que sua prática seja coibida em cada ente.
b) É vedada a conversão em pecúnia de férias não usufruídas por servidor público que se torne inativo.
c) Não se pode exigir idade mínima para o ingresso em concurso na carreira policial, uma vez que se 
proíbe a utilização de critérios de admissão discriminatórios por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil.
d) A condenação de servidor por ato de improbidade administrativa implica a cassação de seus direitos 
políticos.
e) A dispensa unilateral de empregado de sociedade de economia mista que realiza serviço público deve 
ser feita de forma motivada.

73. (TJ/DF - 2014)

A Constituição da República, em seu art. 39, § 3.º, estendeu aos servidores ocupantes de cargo público, 
alguns direitos estabelecidos no art. 7.º, entre eles o direito ao adicional de remuneração para as ativida-
des penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei. Em face disso, um servidor público civil perten-
cente ao quadro de pessoal de determinado Estado da Federação impetrou mandado de injunção, sob a 
alegação de que a ausência de lei regulamentadora estaria inviabilizando o exercício do direito garantido 
pela Constituição. 

Considerando a situação hipotética acima descrita, assinale a opção correta.

a) O direito objeto do litígio mencionado está inserido no rol dos direitos sociais, denominados pela dou-
trina como direitos fundamentais de segunda geração, que são caracterizados por ações positivas do Es-
tado, tendo por finalidade a melhoria de condições de vida aos hipossuficientes, visando à concretização 
da igualdade social.
b) Mesmo se tratando de servidor público estadual, a edição da norma infraconstitucional regulamentado-
ra da matéria em questão é de responsabilidade da União, que tem competência exclusiva para legislar 
sobre direito do trabalho.
c) A lei regulamentadora referente à questão em apreço deve excluir da sua incidência as trabalhadoras 
e os menores, visto que a Constituição da República proíbe qualquer trabalho noturno, penoso, perigoso 
ou insalubre às mulheres e aos menores de dezoito anos de idade.
d) Por força da Carta Magna Federal, os direitos sociais estendidos aos servidores públicos são excluídos 
do regime jurídico de direito público a eles inerentes, e têm aplicação imediata, independentemente da 
edição de norma infraconstitucional regulamentadora.
e) Diferentemente do que ocorre no caso dos direitos e deveres individuais e coletivos, não é cabível man-
dado de injunção quando a falta de norma regulamentadora torna inviável o exercício de direitos sociais 
previstos na Constituição da República.

74. (STF - 2013)

No que se refere à administração pública e às normas constitucionais que disciplinam o regime jurídico 
dos servidores públicos, julgue o item seguinte. 

- A declaração de desnecessidade de cargo público, derivada de juízo de oportunidade e conveniência da 
administração pública, deve ser realizada mediante lei ordinária específica.
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75. (STF - 2013)

Com relação aos servidores públicos, julgue o item a seguir.

- Aos servidores titulares de cargos efetivos é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à 
conta do regime de previdência próprio de que eles desfrutem. 

76. (MPU - 2013) 

Com base no que dispõe a CF acerca da administração pública, julgue o item seguinte.

- Considere que o valor nominal da remuneração global de determinado servidor público que recebia 
determinada gratificação tenha sido reduzido após a instituição de regime remuneratório de subsídio. 
Nesse caso, o servidor não tem direito à continuidade do recebimento da gratificação, pois, de acordo 
com o STF, não existe direito adquirido a regime jurídico remuneratório.

77. (MPU - 2013)

Julgue os próximos itens, com base no que dispõe a CF acerca da administração pública e da União.

- É vedada a realização de novo concurso público para o mesmo cargo ou emprego público durante o 
período de validade de concurso anteriormente realizado.

78. (MPU - 2013)

Julgue o item a seguir, relativo aos servidores públicos. 

- A CF, ao indicar o rol de agentes públicos remunerados por subsídio, veda que a remuneração de servi-
dores organizados em carreira seja fixada por meio dessa espécie remuneratória.

79. (MPU - 2013)

A respeito da organização político-administrativa do Estado e da administração pública, julgue os itens 
que se seguem, à luz da Constituição Federal de 1988 (CF).

- De acordo com a CF, cargos, empregos e funções públicas são acessíveis somente a brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, não havendo, portanto, a possibilidade de obtenção de 
emprego público por estrangeiros.

80. (PRF - 2013)

A respeito da organização político-administrativa do Estado e da administração pública, julgue os itens 
que se seguem.

- Os atos de improbidade administrativa importarão ao agente a suspensão dos direitos políticos, a perda 
da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previs-
tas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

Gabaritos

71. d 72. e 73. a 74. Errado 75. Errado
76. Certo 77. Errado 78. Errado 79. Errado 80. Certo
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Tópico 5 - Poder Judiciário

81. (CGE/PI - 2015)

Acerca das disposições referentes à administração pública, às competências constitucionais dos entes 
federados e ao Poder Judiciário, julgue o item a seguir. 

- O Supremo Tribunal Federal poderá, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar 
súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais 
órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta nas esferas federal, estadual e 
municipal.

82. (TJ/DF - 2014)

Em relação ao Poder Judiciário, seus tribunais e magistrados, assinale a opção correta.

a) Apenas desembargadores de carreira podem concorrer às vagas reservadas no STJ aos integrantes 
dos tribunais de justiça e TRFs; excluídos, portanto, os desembargadores alçados aos tribunais pelo 
quinto constitucional.
b) Tribunais de justiça estaduais e TRFs não podem ampliar, por meio de normas regimentais internas, o 
leque de possíveis concorrentes à eleição para seus respectivos cargos diretivos.
c) O juiz de primeiro grau adquire vitaliciedade após dois anos de exercício no cargo; depois disso, ele 
só perderá o cargo mediante deliberação da maioria simples do tribunal a que estiver vinculado ou por 
sentença judicial transitada em julgado.
d) Somente depois de decorridos dois anos do afastamento do cargo por exoneração ou aposentadoria, 
poderá o juiz exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou.
e) É possível a remoção de juiz – bem como a decretação de sua disponibilidade ou aposentadoria –, por 
interesse público, mediante decisão da maioria simples do respectivo tribunal ou do CNJ.

83. (Cespe - TJ/DF - 2014)

No que se refere ao funcionamento do Poder Judiciário, assinale a opção correta.

a) Compete ao CNJ receber e conhecer das reclamações contra os membros do Poder Judiciário, poden-
do esse conselho avocar processos disciplinares em curso e determinar a remoção, a disponibilidade, a 
aposentadoria com proventos proporcionais, a perda do cargo ou a cassação de aposentadoria do ma-
gistrado.
b) Compete ao juiz de direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, as ações judiciais contra 
atos disciplinares militares, cabendo ao Conselho de Justiça, sob a presidência de juiz de direito, proces-
sar e julgar todos os crimes militares.
c) A elaboração das propostas orçamentárias dos tribunais deve ser realizada pelo Poder Executivo da 
unidade da Federação à qual esteja vinculada a corte judicial.
d) A distribuição de processos deve ser imediata, em todos os graus de jurisdição.
e) As decisões administrativas dos tribunais devem ser motivadas, salvo as tomadas em processo de 
natureza disciplinar.

84. (Antaq - 2014)

Com relação aos poderes da República, julgue o item subsequente.

- O estatuto da magistratura deve ser regulado por lei complementar, cuja proposição é de iniciativa do 
Supremo Tribunal Federal.
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85. (TJ/SE - 2014)

Assinale a opção correta acerca da organização da carreira, dos direitos, das garantias e das prerrogati-
vas da magistratura.

a) O magistrado da justiça de primeiro grau adquire vitaliciedade após dois anos de exercício, e os 
ministros de tribunais superiores que não sejam egressos da magistratura de primeiro grau adquirem-na 
com a posse no cargo de ministro.
b) Conforme entendimento do STF, o princípio da irredutibilidade de vencimentos implica a impossibili-
dade de redução de proventos de aposentadoria, ainda que esta tenha sido concedida em desacordo 
com a lei.
c) Um desembargador do TJSE que se tenha afastado do cargo por aposentadoria ou exoneração não 
poderá exercer a advocacia antes de decorridos três anos desse fato.
d) De acordo com o STF, a garantia da inamovibilidade é reconhecida ao magistrado titular, mas não ao 
substituto.
e) A promoção por merecimento de magistrado de entrância para entrância ocorrerá após três anos de 
exercício na respectiva entrância.

86. (TJ/SE - 2014)

Com base nas normas constitucionais referentes ao Poder Judiciário, assinale a opção correta.

a) O afastamento, por órgão fracionário de tribunal, da incidência de norma prevista em lei federal não 
se submete à cláusula de reserva de plenário prevista na CF.
b) A Justiça Federal possui competência para julgar litígio entre a União e Estado estrangeiro.
c) Nos termos da CF, no que se refere ao dispêndio de recursos públicos, a administração financeira do 
Poder Judiciário se submete à fiscalização e ao controle de legalidade dos tribunais de contas.
d) Súmulas de efeito vinculante para os órgãos do Poder Judiciário e a administração pública direta e 
indireta podem ser aprovadas por qualquer tribunal superior mediante decisão de dois terços de seus 
membros, sendo assegurada a possibilidade de revisão ou cancelamento da súmula.
e) A organização do Poder Judiciário e o regime jurídico de seus membros devem ser disciplinados no 
Estatuto da Magistratura, estabelecido em lei ordinária de iniciativa do STF, observadas as normas na CF.

87. (TJ/SE - 2014)

Assinale a opção correta acerca da organização da carreira, dos direitos, das garantias e prerrogativas 
da magistratura.

a) Será feito por critérios de antiguidade e merecimento, aplicados de forma alternada e apurados na 
última ou única entrância, o acesso dos magistrados aos tribunais de segundo grau.
b) O STF entende que mandato previsto em lei para a ocupação da titularidade de vara especializada 
em crimes organizados não viola a garantia da inamovibilidade do magistrado.
c) Conforme julgado do STF, viola a garantia da inamovibilidade o aproveitamento de magistrado em 
disponibilidade não punitiva no mesmo local e em cargo idêntico ao que ele ocupava.
d) Não se considera vedado ao magistrado o exercício de cargo de magistério superior, público ou parti-
cular, para ministrar aulas de biologia.
e) A CF exige que o juiz titular ou substituto resida na comarca, não havendo hipótese de exceção a 
essa regra.

88. (TJ/CE - 2014)

Com base nas normas relativas ao Poder Judiciário e na jurisprudência do STF, assinale a opção corre-
ta.
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a) Em atenção ao princípio do duplo grau de jurisdição, das decisões judiciais proferidas pelos tribunais 
de justiça estaduais e pelos tribunais regionais federais, caberá recurso ao Conselho Nacional de Justi-
ça, que funcionará como um novo grau de jurisdição.
b) Em homenagem ao princípio do acesso à justiça, a CF permite o funcionamento descentralizado dos 
tribunais de justiça estaduais mediante a criação de câmaras regionais.
c) Com base no princípio da simetria, podem os estados federados instituir conselho estadual de justiça 
destinado ao controle da atividade administrativa, financeira e disciplinar da respectiva justiça.
d) A CF estabelece vedação absoluta a que os juízes exerçam a advocacia perante o juízo ou tribunal 
do qual se tenham afastado em virtude de aposentadoria ou exoneração.
e) A fim de dirimir conflitos relativos a questões agrárias, de consumo e ambientais, a CF permite ex-
pressamente que os tribunais de justiça estaduais proponham a criação de varas especializadas, com 
competências exclusivas.

89. (Cespe - TC/DF - 2014)

Acerca da administração pública e dos poderes da República, julgue os itens subsequentes.

- Além dos juízes oriundos dos tribunais regionais federais e dos desembargadores advindos dos tribu-
nais de justiça, comporão o STJ, na proporção de um quinto de suas vagas, advogados e membros do 
Ministério Público com mais de dez anos de atividade efetiva e mais de dez anos de carreira, respecti-
vamente.

- A CF prevê expressamente que o subsídio dos parlamentares federais e do presidente da República 
seja igual ao dos ministros do STF, previsão essa que atende ao princípio da moralidade.

90. (TJ/CE - 2014)

Assinale a opção correta, considerando as normas da CF relativas ao Poder Judiciário.

a) As decisões administrativas dos tribunais deverão ser proferidas em sessões reservadas, como regra.
b) A promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de mereci-
mento é medida obrigatória.
c) Compete ao Poder Judiciário fixar a remuneração de seus servidores, observados os critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.
d) Cabe ao STJ processar e julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal nos crimes comuns e de 
responsabilidade.
e) São órgãos do Poder Judiciário os tribunais de justiça dos estados e os conselhos de justiça dos 
municípios.

Gabaritos

81. Certo 82. b 83. d 84. Certo 85. a
86. c 87. a 88. b 89. Errado/Errado 90. b
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Tópico 6 - Funções essenciais à Justiça

91. (TRE/GO - 2015)

Em relação ao Poder Judiciário e às funções essenciais à justiça, julgue o seguinte item.

- O Ministério Público Eleitoral é parte integrante do Ministério Público da União, tem estrutura própria e é 
composto por procuradores investidos no serviço público mediante aprovação em concurso próprio para 
a respectiva carreira.

92. (TJ/SE - 2014)

No que se refere às funções essenciais à justiça, assinale a opção correta de acordo com a CF.

a) De acordo com a CF, a representação judicial dos estados, do Distrito Federal e dos municípios cabe 
exclusivamente aos procuradores organizados em carreira, dependendo o ingresso nessa carreira de 
aprovação em concurso público de provas e títulos.
b) As defensorias públicas dos estados, do Distrito Federal e da União possuem autonomia funcional e 
administrativa, sendo- lhes assegurada a iniciativa de suas propostas orçamentárias na forma estabele-
cida na CF.
c) Cabe ao Ministério Público Federal representar a União na execução de sua dívida ativa de natureza 
tributária.
d) A CF estabelece um rol exemplificativo de funções institucionais do MP, como, por exemplo, a função 
de promover, privativamente, as ações civil e penal públicas, na forma da lei.
e) À imunidade profissional do advogado não se podem aplicar restrições de qualquer natureza.

93. (TJ/SE - 2014)

Acerca do Poder Judiciário, do Poder Legislativo e dos tribunais de contas, assinale a opção correta.

a) De acordo com a CF, é proibida a edição de medida provisória que institua ou majore impostos.
b) De acordo com o STF, o MP que atua em tribunal de contas estadual possui legitimidade para executar 
as decisões do respectivo tribunal que resultem em imputação de débito ou multa, pois essas decisões 
têm eficácia de título executivo.
c) Deputado federal que for investido no cargo de secretário de Estado perderá automaticamente seu 
mandato.
d) O presidente da República participa do processo legislativo de elaboração de emenda constitucional, 
devendo sancioná-la ou vetá-la no prazo de quinze dias úteis contados da data de seu recebimento.
e) Compete ao STF processar e julgar, em sede originária, mandados de segurança e habeas corpus 
impetrados contra CPIs constituídas no âmbito do Congresso Nacional ou em qualquer de suas Casas.

94. (TJ/SE - 2014)

Com base no que dispõe o texto constitucional acerca das funções essenciais à justiça, assinale a opção correta.

a) Às procuradorias estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa, bem como a ini-
ciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.
b) Os membros do Conselho Nacional do Ministério Público oriundos do MP devem ser indicados pelo 
procurador-geral da República, que submeterá sua indicação à aprovação do Senado Federal.
c) Aos membros das defensorias públicas da União, do DF e dos estados é assegurada a garantia da 
inamovibilidade, sendo-lhes vedado o exercício da advocacia fora de suas atribuições institucionais.
d) É assegurada ao MP, no uso de seus direitos institucionais, a prerrogativa de requisitar diretamente à 
Receita Federal e às instituições financeiras documentos fiscais e bancários sigilosos.
e) As atividades de consultoria e assessoramento jurídico do TCU são da competência da AGU.
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95. (TJ/CE - 2014)

Acerca das funções essenciais à justiça, assinale a opção correta.

a) O Conselho Nacional do Ministério Público somente exercerá o controle da atuação administrativa e 
jurisdicional do Ministério Público.
b) Apesar de a CF determinar que os procuradores dos estados exerçam a representação judicial e a 
consultoria jurídica dos respectivos estados, segundo o STF, o Poder Legislativo local poderá praticar em 
juízo, em nome próprio, atos processuais na defesa de sua autonomia e independência.
c) Segundo a CF, compete à defensoria pública a orientação jurídica e a defesa dos necessitados no 
âmbito da justiça ordinária, não tendo tal órgão competência para atuar perante os tribunais superiores.
d) O ingresso nas carreiras da Advocacia-Geral da União e das procuradorias dos estados e do Distrito 
Federal será feito mediante concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advo-
gados do Brasil em todas as suas fases.
e) O procurador-geral da República será nomeado pelo presidente da República, devendo a sua escolha 
ser feita entre integrantes da carreira, com mais de trinta e cinco anos de idade, para mandato de dois 
anos, sendo permitida a recondução somente se não houver outros candidatos.

96. (TJ/CE - 2014)

No que se refere ao Ministério Público, assinale a opção correta.

a) O Conselho Nacional do Ministério Público é composto por quatorze membros nomeados pelo presi-
dente da República, após aprovação do Senado Federal.
b) O Ministério Público, instituição permanente que desempenha atividade essencial à função jurisdicional 
do Estado, é subordinado administrativamente ao Poder Judiciário.
c) São princípios institucionais do Ministério Público a seletividade, a uniformidade e a independência 
funcional.
d) Os procuradores-gerais dos estados poderão ser destituídos por deliberação do procurador-geral da 
República.
e) É função institucional do Ministério Público apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de ad-
missão de pessoal na administração direta e indireta.

97. (TJ/CE- 2014)

Assinale a opção correta acerca das funções essenciais à justiça, conforme dispõe a CF.

a) A representação da União, na execução da dívida ativa de natureza tributária, cabe à Procuradoria-Ge-
ral da Fazenda Nacional.
b) O Ministério Público Federal abrange o Ministério Público Militar.
c) A Advocacia-Geral da União consubstancia órgão do Poder Judiciário.
d) À defensoria pública incumbe a orientação jurídica e a defesa daqueles que não desejam pagar por 
um advogado.
e) A Advocacia-Geral da União tem por chefe o ministro da Justiça.

98. (TJ/CE - 2014)

Assinale a opção correta acerca das funções essenciais à justiça, conforme dispõe a CF.

a) A Advocacia-Geral da União tem por chefe o ministro da Justiça.
b) A representação da União, na execução da dívida ativa de natureza tributária, cabe à Procuradoria-Ge-
ral da Fazenda Nacional.
c) O Ministério Público Federal abrange o Ministério Público Militar.
d) A Advocacia-Geral da União consubstancia órgão do Poder Judiciário.
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e) À defensoria pública incumbe a orientação jurídica e a defesa daqueles que não desejam pagar por 
um advogado.

99. (TJ/DF - 2014)

Assinale a opção correta a respeito das denominadas funções essenciais à justiça.
a) Segundo o STF, a imunidade profissional assegurada ao advogado não impede que ele seja processa-
do por crime de desacato decorrente de ato ou manifestação no exercício de sua profissão.
b) A garantia da inamovibilidade é conferida, de forma expressa, pela CF aos procuradores 
c) O MP possui, conforme disposto na CF, a função institucional de representar judicialmente entidades 
públicas que não tiverem corpo jurídico próprio.
d) O advogado-geral da União é nomeado pelo presidente da República, após aprovação de seu nome 
pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de dois anos, sendo permitida sua 
recondução para o mesmo cargo.
e) De acordo com a CF, o Ministério Público Eleitoral compõe-se de membros do Ministério Público Fede-
ral e do Ministério Público Estadual.

100. (Cade - 2014)

Considerando os Poderes da República e as funções essenciais à justiça, julgue os próximos itens.

- A promoção de ação de inconstitucionalidade e a representação ao STF para fins de intervenção da 
União em um estado da Federação constituem funções institucionais do Ministério Público.

Gabaritos

91. Errado 92. b 93. e 94. c 95. b
96. a 97. a 98. b 99. a 100. Certo


